
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

35º Ofício (NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO)
Rua Frei Caneca, nº 1360, Consolação, Gabinete 94  — São Paulo/SP — CEP: 01307-002

telefone: (11) 3269.5092 — fax: (11) 3269.5392

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA ____ª VARA CÍVEL DA JUSTIÇA 
FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA DE SÃO PAULO. 

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, pelo Procurador da República infra 
assinado, no exercício de suas atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência,  
com fulcro no disposto nos artigos 127 e 129, inciso III, e 37, caput e parágrafo 4º, da 
Constituição  Federal,  e  no  art.  6º,  inciso  VII,  alínea  b,  e  XIV,  alínea  f,  da  Lei 
Complementar  nº  75/93  (Lei  Orgânica  do  Ministério  Público  da  União),  na  Lei 
12.813/13 (Lei de conflito de interesses), na Lei nº 8.429, de 02 de julho 1992 (Lei de  
Improbidade Administrativa), Lei nº 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e Código de 
Processo Civil, propor a presente 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA, FUNDADA NA LEI 
12.813/13,

COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR

em face de: 

JOÃO MÁRCIO JORDÃO, brasileiro, casado, empregado público federal, 
doravante  nomeado  JOÃO,  pelas  razões  de  fato  e  direito  a  seguir 
expostas.

Sumário da presente ação encontra-se no ANEXO I

I – DO INQUÉRITO CIVIL Nº 1.34.001.002153/2015-32 (Doc. 01) 

A presente ação civil pública de improbidade administrativa resultou da 
apuração e investigação de condutas ímprobas do réu no bojo do inquérito civil  Nº 
1.34.001.002153/2015-32, instaurado a partir do desmembramento do inquérito civil 
nº 1.34.001.001910/2015-51, que tem por objeto apurar supostas irregularidades em 
licitações para concessão de uso nas áreas comerciais nos aeroportos de São Paulo 
pela INFRAERO – Empresa Brasileira de Infra-Estrutura Aeroportuária.
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No  bojo  do  procedimento  administrativo,  foram  colhidos  elementos 
comprobatórios  da  prática  de  improbidade  administrativa  pelo  réu  JOÃO, 
consubstanciados em situações que configuram conflito de interesses no exercício do 
cargo ou emprego, tipificadas na Lei 12.813/13, que configuram, também, atos de 
improbidade administrativa previstos no artigo 11 da Lei nº 8.429/1992, a suscitar a 
legítima e rigorosa aplicação das penalidades previstas no artigo 12, inciso III.  

O réu  praticou  atos  ilícitos  referidos  ao  longo da  presente  ação civil 
pública,  em  comportamentos  ofensivos  à  honestidade,  legalidade,  impessoalidade, 
imparcialidade e lealdade à INFRAERO, empresa pública federal.

Ressalta-se, por fim, que acompanha a presente inicial cópia digital dos 
documentos mencionados em seu corpo.

II - DA CONTEXTUALIZAÇÃO DOS FATOS

II.1 – DO VÍNCULO DE JOÃO MÁRCIO JORDÃO COM A INFRAERO

No bojo do inquérito civil nº 1.34.001.002153/2015-32 apurou-se que o 
réu  JOÃO  é  empregado  de  carreira  da  INFRAERO  desde  o  ano  de  1987,  tendo 
ingressado no cargo de técnico em mecânica – matrícula 32830-30. (Doc. 01 – fls. 98)

Desde o ano de 1989 o réu vem exercendo as mais variadas funções de 
confiança  na  INFRAERO,  tendo  atingindo  o  posto  de  Diretor  de  diversas  áreas, 
chegando, inclusive, a cumular a função de Presidente da Empresa Pública Federal em 
alguns períodos. (Doc. 01 – fls. 49)

II.2 – DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DO CONTRATO DE TRABALHO DE JOÃO MARCIO 
JORDÃO

Nos termos do memorando nº 23969/DO/2013-R, de 28 de novembro 
de 2013, o réu informou ao Diretor Jurídico da INFRAERO que havia recebido convite 
para trabalhar na empresa IMC – Intenational Meal Company Holings S/A, empresa do 
ramo de alimentação, e solicitou manifestação sobre a necessidade de cumprimento 
de quarentena, nos seguintes termos (Doc. 01 – fls. 73):
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“(...)  recebeu convite  para trabalhar  na empresa IMC –  International  
Meal Company S/A, empresa do ramo de alimentação.

A  IMC possui duas empresas operacionais, sendo elas: Pimenta Verde  
Ltda., Comercial Frango Assado Ltda. e uma subsidiária a RA Catering  
Ltda.,  sendo  que  somente  esta  possui  contrato  comercial  com  a  
INFRAERO  cuja  relação  comercial  se  dá  por  meio  de  licitação.  O  
relacionamento é feito por meio da Diretoria Comercial da INFRAERO,  
não  havendo,  portanto,  relação alguma direta  com esta  Diretoria  de  
Operações.

Ante o exposto, solicito manifestação dessa Diretoria Jurídica sobre a  
hipótese de ocorrência de conflito de interesse, sujeita à consulta formal  
à  Comissão de Ética  Pública,  pela  aceitação do referido convite  para  
trabalhar  na  empresa  IMC  que  não  possui  relação  direta  com  a  
INFRAERO.” (...)

No  dia  26  de  dezembro  de  2013  o  Consultor  Jurídico  da  INFRAERO 
Eduardo Roberto Stuckert  Neto emitiu o Parecer nº 984/DCJN/2013  (Doc.  01 – fls. 
59/63), com a seguinte conclusão: 

Diante do exposto e à vista das informações prestadas pelo Diretor de  
Operações,  esta  DJCN  entende  que  a  aceitação  da  proposta  de  
emprego  recebida  não suscita  a  existência  de  potencial  conflito  de  
interesses públicos e privado. Nada obstante,  deve o interessado dar  
conhecimento  da  situação  à  Comissão  de  Ética  Pública  do  Poder  
Executivo Federal, por força do disposto no inciso II do art. 9º da Lei nº  
12.813, de 16 de maio de 2013, conforme destacado no item 16 deste  
parecer. (grifo nosso).

Por sua vez, o Diretor Jurídico da INFRAERO, Francisco José de Siqueira, 
por meio do despacho nº 909/DJ/2013, datado de 27 de dezembro de 2013, adotou o 
supracitado Parecer nº 984/DCJN/2013 e, ao final, determinou o seguinte:  (Doc. 01 – 
fls. 59)

“ (…) 
Remeta-se ao Diretor de Operações, em razão da natureza específica da  
demanda,  para  ciência  desta  manifestação  legal  e,  por  efeito  dela,  
adoção da providência legal de comunicação da existência da proposta  
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de trabalho à Comissão de ética Pública, no forma pontuada no item 18  
do parecer, mediante a cautela necessária.”

Não há nos autos notícia sobre eventual manifestação da Comissão de 
Ética Pública sobre o caso.

De qualquer maneira, a fim de esclarecer a questão, o Ministério Público 
Federal requisitou à Comissão de Ética Pública informações sobre eventuais processos 
instaurados em nome do réu, mas ainda não obteve essa resposta. (Doc. 01 – fls. 288)

Posteriormente, por meio do  memorando nº 1256/DO/2014-R, datado 
de  22  de  janeiro  de  2014,  JOÃO  encaminhou  para  Superintendente  de  Recursos 
Humanos da INFREAERO consulta sobre a existência de conflito de interesses em razão 
da proposta de trabalho em empresa privada  (Doc. 01 – fls. 56/58). 

No dia 05 de fevereiro de 2014, época em que ocupava a função de 
Diretor de Operações da INFRAERO, o réu solicitou ao Diretor de Administração da 
INFRAERO a suspensão de seu contrato de trabalho por um período de 2 (dois) anos, 
com início em 03/03/2014 e término em 02/03/2016, por motivo particular, qual seja, 
exercer o cargo de Diretor Estatutário da Empresa Privada International Meal Company  
Alimentação S/A. (Doc. 01 – fls. 52/53).

Finalmente,  no  dia  27  de  fevereiro  de  2014,  por  meio  do  Ato 
Administrativo  765/DA/2014,  o  Diretor  de  Administração  da  INFRAERO,  Geraldo 
Moreira Neves, suspendeu o contrato de trabalho de JOÃO MÁRCIO JORDÃO por um 
período de 24 (vinte e quatro) meses, com início em 03 de março de 2014 e término 
em 02 de março de 2016 (Doc. 01 – fls. 50).

II.3  –  DA  ELEIÇÃO  DE  JOÃO  MARCIO  JORDÃO  PARA  O  CARGO  DE  DIRETOR  DAS 
EMPRESAS PIMENTA VERDE ALIMENTOS LTDA. E INTERNATIONAL MEAL COMPANY 
ALIMENTAÇÃO S/A.

Assim que seu contrato de trabalho com a INFRAERO foi suspenso, JOÃO 
assumiu a Diretoria de Operações da empresa Pimenta Verde Alimentação Ltda., no dia 
03 de março de 2014 (Doc. 01 – fls. 100/112), sociedade empresária que faz parte do 
grupo International  Meal  Company Alimentação S/A.  Posteriormente,  no  dia  1º  de 
dezembro de 2014 o réu assumiu o cargo de Diretor de Operações do Brasil da própria 
International Meal Company Alimentação S/A. (Doc. 01 – fls. 113/117)  
II.4 – DA RENÚNCIA DE JOÃO MARCIO JORDÃO DO CARGO DE DIRETOR DA EMPRESA 
INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTAÇÃO S/A. DA ATUAL SITUAÇÃO DO RÉU.
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No dia 17 de abril de 2015 JOÃO renunciou aos cargos de Administrador 
da empresa Pimenta Verde Alimentos Ltda. e de Diretor Geral de Operações Brasil da 
empresa International Meal Company Alimentação S/A. (Doc. 01 – fls. 145/146)

O réu JOÃO, em esclarecimentos prestados no âmbito do Inquérito Civil 
nº 1.34.001.002153/2015-32, teceu as seguintes considerações sobre o seu pedido de 
renúncia:

“(…) 5.  Em novembro de 2014, a INFRAERO promoveu os pregões n°  
058/ADSP/SBSP/2014 e 059/ADSP/SBSP/20I4, para concessão de áreas  
comerciais  no  Aeroporto  de  Congonhas,  em  São  Paulo,  tendo  as  
empresas R. A. CATERING LTDA. e INTERNATIONAL MEAL COMPANHY  
ALIMENTAÇÃO S.A.  participado dos referidos certames,  sendo certo,  
por outro lado, que ainda em novembro de 2014, foi aprovada pela  
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais a incorporação da primeira  
pela segunda, conforme comprova a documentação anexa. (doc.07)

6. No julgamento do Pregão 058/ADSP/SBSP/2014, o Pregoeiro decidiu  
pela "desqualificação" das três primeiras colocadas, por entender que  
houve  conluio  entre  as  licitantes  para  fraudar  à  competição,  bem  
como decidiu pela "desqualificação" da empresa R.A. CATERING LTDA.,  
quarta classificada no certame, ao argumento de que a participação  
dela na licitação feriu a regra constante do item 4.2, alínea "g" do  
Edital,  isto  porque  a  licitante  mantinha  em  seu  quadro  diretivo  
empregado licenciado da INFRAERO (o requisitado), situação fática que  
no entendimento do órgão licitante contraria o disposto no artigo 90, III,  
da Lei de Licitação, conforme se vê da decisão em anexo. (doc. 08)

7. Houve recurso administrativo por parte da empresa R. A. CATERING  
LTDA., contra a decisão do Pregoeiro, por entender que o disposto no  
artigo 9°, III, da Lei de Licitação é inaplicável às licitações promovidas  
pela INFRAERO para concessão de uso de área para fins comerciais nos  
aeroportos, haja vista nessa hipótese não há desembolso de recursos  
públicos por parte da Administração, muito ao revés, o objetivo nesse  
caso é o de arrecadação de receita comercial para o órgão promovente  
da licitação, razão pela qual vence o licitante que ofertar o maior preço  
pela área licitada, todavia, o resultado do julgamento foi,mantido pela  
INFRAERO. (doc.09)

8.  Pelos  mesmos  motivos  a  empresa  INTERNATIONAL  MEAL  
COMPANHY  ALIMENT/000  S.  A.  foi  "desqualificada"  do  Pregão  
059/ADSP/SBSP/2014, apesar de ter vencido o certame, conforme se  
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da  Ata  de  julgamento  da  licitação.  (doc.  10),  sendo  certo  que  a  
empresa  apresentou  recurso  administração  contra  sua  
"desqualificação", mas o resultado foi mantido pelo Pregoeiro. (docs.  
11/12/13)

9.  Diante  de  tais  fatos,  e  independentemente  das  medidas  
administrativas e judiciais que poderiam ser adotadas pelas licitantes  
"desqualificadas",  o  requisitado  decidiu  RENUNCIAR  ao  cargo  de  
Diretor  de  Operações  que  exercia  ate  então  no  GRUPO  
INTERNATIONAL MEAL COMPANHY ALIMENTAÇÃO, em 17 de abril de  
2015, deixando definitivamente a empresa para retornar ao seu órgão  
de origem. (docs. 14/15)

10. Ato continuo requereu o seu retorno à INFRAERO, cujo pedido foi  
deferido, a partir de 05.05.2015, cessando dessa forma os efeitos do Ato  
Administrativo no 765/DA/2014, de 27/02/2014, conforme demonstra o  
Ato Administrativo n° 1478/DGGP/2015. (doc. 16) (...)” (grifo nosso)

Em seguida, no dia 05 de maio de 2015, por meio do Ato Administrativo 
nº  1478/DGGP/2015,  a  Superintendente  de  Gestão  Estratégica  de  Pessoas  da 
INFRAERO, Lucélia Inácio, cessou os efeitos do Ato Administrativo nº 765/DA/2014, que 
havia suspendido o contrato de trabalho de JOÃO. (Doc. 01 – fls. 147)

Atualmente,  segundo  informação  obtida  no  sítio  eletrônico  da 
INFRAERO, o réu ocupa a função de Diretor de Aeroportos da INFRAERO. (Doc. 04) 

  
II.5 – DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 058/ADSP/SBSP/2014 (Doc. 02)

O Pregão Presencial nº 058/ADSP/SBSP/2014, nos termos de seu Edital 
de Abertura, possuía o seguinte objeto:

“1. DO OBJETO, DA SITUAÇÃO FÍSICA DA ÁREA, DA UTILIZAÇÃO DA ÁREA E DA 
DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL
1.1. O objeto do presente Pregão, na forma presencial, é a CONCESSÃO DE USO 
DE
ÁREA, DESTINADA À INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE CAFETERIA, 
LOCALIZADA NO AEROPORTO DE SÃO PAULO / CONGONHAS – SBSP, conforme 
descrito abaixo;
1.2. Situação Física da Área:
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1.2.1 Identificada no croqui (Anexo VI ), a atividade será realizada em uma área 
totalcom 431,22 m² (quatrocentos e trinta e um metros quadrados e vinte e 
dois  decímetros  quadrados,  localiza-se  no  Terminal  de  Passageiros  do 
Aeroporto de São Paulo/Congonhas, conforme croqui anexo, sendo:
1.2.1.1 Área denominada SBSP.01.P.SE.00.043 com 130,42 m² (centro e trinta 
metros  quadrados  e  quarenta  e  dois  decímetros  quadrados),  localiza-se  no 
Saguão Central entre os eixos 54 e 64, piso térreo do Terminal de Passageiros.
1.2.1.2 Área de mesas internas no Saguão Central  com 176,64 m² (cento e 
setenta e
seis metros quadrados e sessenta e quatro decímetros quadrados.
1.2.1.3  Área  de  mesas,  externas  ao  Saguão  Central  (sob  a  marquise  do 
Aeroporto)  com  60,45  m²  (sessenta  metros  quadrados  e  quarenta  e  cinco 
decímetros quadrados), piso térreo do Terminal de Passageiros.
1.2.1.4  Área  para  Depósito,  denominada  SBSP.01.P.SE.04.050  com 63,71  m² 
(sessenta  e  três  metros  quadrados  e  setenta  e  um decímetros  quadrados), 
localiza-se no Saguão Central entre os eixos 63 e 64, piso subsolo do Terminal 
de Passageiros.”

Segundo a 1ª Ata de Reunião Pública da Comissão de Licitação, datada 
de  24  de  novembro  de  2014,  foi  realizada  a  abertura  da  Licitação  em  comento. 
Iniciados  os  trabalhos,  constatou-se  que  as  empresas  VENTANA  MANUTENÇÃO  E 
SERVIÇOS  LTDA.  e  CONFRARIA  ANDRÉ  LTDA.  protocolaram  os  invólucros  de 
Credenciamento I e II fechados e lacrados, bem como foi constatada a presença de 04 
(quatro) empresas:

ALIMENTARE SERVIÇOS DE RESTAURANTE 
E LANCHONETE LTDA.

R$ 318.000,00

CONFRARIA ANDRÉ LTDA. R$ 297.000,00

CPQ BRASIL S/A R$ 185.000,00

GR S/A R$ 198.000,00

R.A. CATERING LTDA.  R$ 280.500,00

VENTANA  MANUTENÇÃO  E  SERVIÇOS 
LTDA.

R$ 306.000,00

Após  o  ordenamento  de  propostas  pela  ordem  de  maior  preço  e 
definição da  proposta mais vantajosas e daquelas que contêm valores sucessivos e 
inferiores à de maior vantagem em até 10% (dez por cento), foi aplicado o disposto na 
alínea  “g.1”  do  subitem  “7.1”.  Isto  posto,  o  PREGOEIRO  classificou  as  melhores 
propostas  subsequentes  para  que  seus  autores  participassem  dos  lances  verbais, 
obtendo-se a seguinte classificação:
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ALIMENTARE SERVIÇOS DE RESTAURANTE 
E LANCHONETE LTDA.

R$ 318.000,00

VENTANA  MANUTENÇÃO  E  SERVIÇOS 
LTDA.

R$ 306.000,00

CONFRARIA ANDRÉ LTDA. R$ 297.000,00

Como  os  representantes  qualificados  em  2ª  e  3ª  lugar  não  estavam 
presentes, foi dada oportunidades à 1ª colocada de ofertar lances verbais, porém a 
resposta foi negativa.

Prosseguindo, foi apicado o critério contido no subitem “7.6” alínea “a” 
do  Edital,  sendo  constatado  que  não  há  necessidade  de  apresentar  carta  de 
exequibilidade. Ato contínuo, foi realizada a análise dos documentos de Habilitação da 
empresa ALIMENTARE SERVIÇOS DE RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA., arrematante 
do lote único, sendo a licitante declarada habilitada e vencedora do certame.

No dia 27 de novembro de 2014,  inconformada com o resultado do 
Pregão, a licitante R.A. CATERING LTDA. interpôs recurso administrativo, afirmando, em 
síntese,  que  as  três  primeiras  colocadas  do  certame,  ALIMENTARE  SERVIÇOS  DE 
RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA.,  VENTANA MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA.  e 
CONFRARIA ANDRÉ LTDA. apresentaram as três “melhores propostas” para frustrar o 
caráter competitivo do certame, bem como praticaram, em tese, o crime de lavagem 
de dinheiro.

Posteriormente,  nos  termos  do  relatório  de  instrução  de  recurso 
administrativo nº 014/ADSP-4/2014, constatou-se que o representante da empresa 
recorrente  R.A.  CATERING  LTDA.,  Sr.  João  Marcio  Jordão,  era  funcionário  da 
INFRAERO, mas encontrava-se com seu contrato de trabalho suspenso.

Além  disso,  foi  juntado  aos  autos  o  Parecer  nº  876/2014,  da 
Consultoria Jurídica da INFRAERO, que o funcionário da INFRAERO, mesmo que com 
o  contrato  suspenso,  não  pode  participar,  como  sócio  de  empresa,  de  certames 
licitatórios da Empresa Pública (Doc. 02 – 19.01.15).

Em despacho  proferido  no  dia  26  de  janeiro  de  2015  as  empresas 
ALIMENTARE  SERVIÇOS  DE  RESTAURANTE  E  LANCHONETE  LTDA.,  VENTANA 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS LTDA., CONFRARIA ANDRÉ LTDA. e R.A. CATERING LTDA. 
foram  desqualificadas.  Após  recurso  de  R.A.  CATERING  LTDA.,  a  decisão  foi 
confirmada no dia 20 de março de 2015.
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II.6 - DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 059/ADSP/SBSP/2014 (Doc. 03)

O Pregão Presencial nº 059/ADSP/SBSP/2014, nos termos de seu Edital 
de Abertura, possuía o seguinte objeto:

“1.1. O objeto do presente Pregão, na forma presencial, é a CONCESSÃO 
DE USO DE
ÁREA,  DESTINADA  À  INSTALAÇÃO  E  EXPLORAÇÃO  COMERCIAL  DE 
CAFETERIA, LOCALIZADA NO AEROPORTO DE SÃO PAULO / CONGONHAS 
– SBSP, conforme descrito abaixo;
1.2. Situação Física da Área:
1.2.1 Identificada no croqui (Anexo VI),  a atividade será realizada em 
uma área total
com  197,10  m²  (cento  e  noventa  e  sete  metros  quadrados  e  dez 
decímetros  quadrados),  localiza-se  no  Terminal  de  Passageiros  do 
Aeroporto de São Paulo/Congonhas, conforme croqui anexo, sendo:
1.2.1.1 Área denominada SBSP.01.P.SE.00.018 com 88,19 m² (oitenta e 
oito metros quadrados e dezenove decímetros quadrados),  localiza-se 
no Saguão Central entre os eixos 62 e 65, piso térreo do Terminal de 
Passageiros.  1.2.1.2  Área  de  mesas  com  68,01  m²  (sessenta  e  oito 
metros quadrados e um decímetro quadrado).
1.2.1.3 Área para Depósito, denominada SBSP.01.P.SE.04.049 com 40,90 
m²  (quarenta  metros  quadrados  e  noventa  decímetros  quadrados), 
localiza-se no Saguão Central  entre os eixos 62 e 64, piso subsolo do 
Terminal de Passageiros.
1.3. Utilização da Área:
1.3.1  A  Concessionária  utilizará  a  área  licitada  exclusivamente  para 
exploração da atividade citada no subitem 1.1. deste Edital.
1.3.1.1  Podendo comercializar,  também, salgados,  doces,  chás,  sucos, 
outras bebidas quentes e frias, artigos de bombonière, sorvetes, cigarros 
e cartões telefônicos”.
1.3.2 A INFRAERO vedará, a seu critério, a prestação de serviços, venda 
ou  exposição  de  produtos,  considerados  inadequados  ou  não 
condizentes com o objeto da licitação;”
Segundo a 1ª Ata de Reunião Pública da Comissão de Licitação, datada 

de  15  de  dezembro  de  2014,  foi  realizada  a  abertura  da  Licitação  em  comento. 
Iniciados  os  trabalhos,  constatou-se  a  presença  de  02  (duas)  empresas  que 
apresentaram os seguintes preços mínimos mensais:
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INTERNATIONAL  MEAL  COMPANY 
ALIMENTAÇÃO S/A 

R$ 130.500,00

STARBUCKS BRASIL  COMÉRCIO DE CAFÉS 
LTDA. 

R$ 120.000,00

Em ofício datado de 08 de janeiro de 2015, a INFRAERO informou à 
empresa  INTERNATIONAL  MEAL  COMPANY  ALIMENTAÇÃO  S/A  que  estava 
desclassificada,  nos  termos  do  Parecer  nº  876/2014,  da  Consultoria  Jurídica  da 
INFRAERO (Doc. 03 – 08.01.15), vez que um funcionário da INFRAERO, mesmo que 
com o contrato suspenso, não pode participar, como sócio de empresa, de certames 
licitatórios da Empresa Pública. 

No  caso  em  comento,  a  empresa  possuía  como  diretor  o  Sr.  João 
Márcio Jordão.

Posteriormente, nos termos da 2ª Ata de Reunião Pública da Comissão 
de Licitação, datada de 12 de janeiro de 2015, a empresa STARBUCKS BRASIL COMÉCIO 
DE CAFÉS LTDA. foi declarada vencedora.

Inconformada,  a  empresa  INTERNATIONAL  MEAL  COMPANY 
ALIMENTAÇÃO S/A interpôs recurso administrativo, que não foi provido.

II.7 – DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 041/ADSP/SBSP/2014

No  bojo  do  inquérito  civil  nº  1.34.001.002153/2015-32  a  INFRAERO 
informou ao Ministério Público Federal que havia firmado o contrato nº 02-2014-024-
0035 com a empresa R.A. CATERING LTDA., no dia 14 de outubro de 2014, que ainda 
está em vigência. (Doc. 11)

Segundo informação obtida no DOU do dia 27 de agosto de 2014, esse 
foi o extrato do referido Processo de Inexigibilidade de Licitação que deu origem ao 
contrato: 

INEXIGIBILIDADE N.º 041/ADSP/SBSP/2014. Objeto: "CONCESSÃO DE USO DE 
ÁREA DESTINADA A APOIO AOS SERVIÇOS DE COMISSARIA DE BORDO". Razão 
social  da  contratada:  RA  Catering  Ltda  CNPJ:  17.314.329/0001-20,  por 
Inexigibilidade de Licitação, com fundamento no "Caput" do Artigo 25 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993 e do Artigo 35 Regulamento de Licitações e 
Contratos da INFRAERO. Autorização da Inexigibilidade: BENEDITO WILSON DA 
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SILVA FILHO - Gerente Regional de Administração em 26.08.2014. Ratificação 
da Inexigibilidade: WILLER LARRY FURTADO - Superintendente Regional de São 
Paulo, em 26.08.2014 (Doc. 08)

Em  seus  esclarecimentos  prestados  ao  Ministério  Público  Federal,  a 
empresa INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTAÇÃO S/A,  atual  razão social  de 
R.A. CATERING LTDA.,  informou que o referido contrato de concessão foi  celebrado 
pelo prazo determinado de 18 meses, e que o representante da INFRAERO por ocasião 
da assinatura do contrato foi o Sr. Marcos Vaz Miguel. O réu JOÃO assinou o contrato 
como representante da concessionária, em conjunto com o Sr. João da Fonseca Vaz. 
(Doc. 01 – fls. 265 e  Doc. 11)

III. BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA LEI 12.813, DE 16 DE MAIO DE 2013.

A exigência de disciplina sistemática sobre o conflito de interesses no 
âmbito  da  atuação  preventiva  e  repressiva  à  corrupção  surge  com  a  Convenção 
Interamericana  contra  a  Corrupção.  No  seu  artigo  III  (Decreto  nº  4.410/02),  a 
Convenção  da  OEA sublinha  o  dever  de  cada  Estado  de  criar,  manter  e  fortalecer 
“normas de conduta para o desempenho correto, honrado e adequado das funções 
públicas”, com a finalidade de “prevenir conflitos de interesses” e visando a “preservar 
a confiança na integridade dos funcionários públicos e na gestão pública.” 

De outro lado, a Convenção Internacional contra a Corrupção também 
destacou  a  disciplina  legal  dos  conflitos  de  interesses.  Nos  termos  do  artigo  nº  7 
(Decreto  nº  5.687/06),  dispõe  a  Convenção  da  ONU  que  “Cada  Estado  Parte,  em 
conformidade com os princípios de sua legislação interna, procurará adotar sistemas 
destinados  a  promover  a  transparência  e  a  prevenir  conflitos  de  interesses,  ou  a 
manter e fortalecer tais sistemas”.

A resposta legislativamente institucionalizada pela União Federal a tais 
compromissos  internacionais  formalizou-se  na  Lei  nº  12.813,  de  16.05.2013  – 
doravante LCI  – Lei  de Conflito de Interesses, que dispõe especificamente “sobre o 
conflito de interesses no exercício do cargo ou emprego do Poder Executivo federal e 
impedimentos posteriores ao exercício do cargo ou emprego”, estabelecendo, no seu 
artigo 12, que “o agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5º e 6º desta 
Lei incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992, quando não caracterizada qualquer das condutas descritas nos arts. 9º 
e 10 daquela Lei”.
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Implementar uma legislação específica sobre conflito de interesses no 
âmbito do sistema de punição de atos de improbidade administrativa constituiu fator 
de aperfeiçoamento da tutela dispensada à moralidade administrativa, em reforço à 
plena efetividade dos princípios constitucionais que devem balizar a ação de agentes 
públicos.

A prevenção e a repressão ao conflito de interesses são formas de o 
direito objetivar as exigências de moralidade plasmadas na Constituição, na vertente 
fundamental de impor lealdade no exercício da função pública, valor que somente se 
viabiliza  quando  a  função  pública  é  movimentada  exclusivamente  por  obra  de 
agentes  públicos  norteados  e  comprometidos  com  a  realização  exclusiva  dos 
interesses públicos, cuja guarda e tutela o direito lhes assinala. 

Dissecando os deveres gerais dos funcionários públicos, Oswaldo Aranha 
Bandeira de Mello deixou apostilado que: “Devotamento e fidelidade dizem respeito 
ao zelo a que o funcionário público deve emprestar às instituições e respectivo serviço,  
ao sigilo nos assuntos funcionais, e à boa conduta profissional e moral”.1

O  dever  de  fidelidade  “é  o  mais  importante  dos  deveres  dos 
funcionários  públicos,  pois  compreende  todos  os  demais  e  antecede  ao  próprio 
exercício  do  cargo,  uma  vez  que  nasce  no  momento  em  que  o  servidor  presta 
compromisso. Já alguém lhe chamou dever de sentimento, porque corresponde a 
uma atitude de consciência, informadora de todas as ações e omissões pelas quais se 
desempenha o cargo. Pela fidelidade, o funcionário adere aos interesses superiores 
do Estado e  jamais  se coloca  em antagonismo com os  fins  e  com o prestígio  da 
Administração. Não  será  um  cumpridor  mecânico  de  obrigações,  mas  um  ser 
livremente  vinculado  ao  serviço,  a  empregar  nele  toda  diligência,  boa  vontade  e 
energia.”2 3

A  impessoalidade  exigida  do  administrador  público  –  igualmente 
consagrada  como  princípio  constitucional  da  Administração  Pública  –  implica  um 
mandamento de  imparcialidade,  que,  por  seu  turno,  desdobra-se  na  imposição de 
exclusividade, no sentido magistralmente exposto na lição de Maria Teresa de Melo 
Ribeiro: “A Administração Pública visa a prossecução do interesse público: o princípio 

1 MELLO, Oswaldo Aranha Bandeira de. Princípios gerais de direito administrativo. Vol. II. Rio de Janeiro: Forense, 
1969, p. 468.

2 MASAGÃO,  Mário.  Curso  de  direito  administrativo.  p.  218  apud  FREYESLEBEN,  Márcio  Luís  Chila.  A  improbidade 
administrativa: comentários à Lei 8.429 de 1992. Revista Jurídica do Ministério Público – JUS 94, Belo Horizonte, n. 17, p. 
297-380, 1994, p. 348-349.

3 “(...) Define-se a fidelidade como a vontade de agir constantemente no interesse da administração e de lhe evitar, tanto 
quanto dependa do sujeito, todo dano, perigo ou diminuição de prestígio. É a obrigação de operar no interesse exclusivo da 
administração. Todo empregado deve lealdade ao patrão que lhe contratou. O funcionário que desempenha as funções 
superficialmente, passageiramente e sem energia, age contra o dever, mesmo quando executa o que lhe é ordenado (...).” 
(OSÓRIO, Fábio Medina. Improbidade Administrativa: Reflexões sobre laudos periciais ilegais e desvio de poder em face da 
Lei Federal 8.429/92. Revista Eletrônica sobre a Reforma do Estado)
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da  imparcialidade  exige,  simultaneamente,  a  prossecução  exclusiva  do  interesse 
público e a exclusividade na prossecução do interesse público”. 4

Com  efeito,  a  exclusividade  é  vista,  sob  o  primeiro  prisma,  como 
vedação a atendimento de outros interesses (públicos ou privados) que não estejam 
cristalizados na regra de competência; sob o segundo prisma,  a exclusividade surge 
como  elemento  essencial  no  exercício  da  função  pública,  impondo  limites  ao 
acúmulo  de  funções  públicas  e  ao  desempenho  de  atividades  privadas  em 
concomitância  com  o  desempenho  de  funções  públicas,  a  legitimar 
incompatibilidades e proibições. 

O tratamento do conflito de interesses no exercício de função pública 
não  apenas  reverencia  a  moralidade  e  a  impessoalidade  administrativas,  mas 
igualmente  assegura  a  eficiência  administrativa,  na  medida  em  que,  tutelando  a 
lealdade e exclusividade na implementação de interesses públicos como bússolas do 
agir administrativo, projeta o campo fértil para a disseminação da profissionalização do 
exercício da função pública.

Como  interesse  público  primário  do  Estado,  a  profissionalização  da 
função pública – na abalizada lição de Raquel Dias da Silveira – encontra fundamento 
no  princípio  da  impessoalidade,  pois  essa  “é  característica  do  Estado  de  Direito 
antagônica  à  ideia  de  que  os  governantes  ou  os  servidores  possam  deduzir  da 
investidura em cargos e empregos públicos uma conquista pessoal e particular. Trata-
se de um múnus, um encargo exercido por quem gere coisa alheia, e, na gestão de 
coisa alheia, não interessa a personalidade do gestor, mas a finalidade a que serve”.5

No  nível  do  enfrentamento  da  corrupção,  a  disciplina  normativa  de 
conflitos de interesse aparece como técnica legislativa de prevenção ao fenômeno da 
corrupção, entendida no sentido amplo de exercício de função pública para angariar 
vantagens  indevidas  à  custa  da  probidade  administrativa.  É  nessa  vertente  que  o 
ordenamento  jurídico  brasileiro  necessitava  consolidar  legislação  na  matéria,  para 
efeito de responsabilidades de agentes públicos.

Com efeito, na ocorrência de corrupção há igualmente demonstração de 
conflito de interesses na atuação do Poder Público. Para essa vertente de conflito de 
interesses  que  deságua  na  ilicitude  da  prática  corrupta,  o  ordenamento  jurídico 
brasileiro já oferece vasto conjunto de normas repressivas, nos diversos sistemas de 
responsabilização de agentes públicos.

4 RIBEIRO, Maria Teresa de Melo. O princípio da imparcialidade da Administração Pública. Coimbra: Almedia,
1996, p. 165.
5 SILVEIRA, Raquel Dias da. Profissionalização da função pública. Belo Horizonte: Fórum, 2009, p. 72.
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O  aumento  do  fenômeno  em  escala  local,  estadual,  nacional  e 
internacional tornou insuficiente o tratamento do conflito de interesses quando já 
consumado  em  práticas  corruptas.  A  necessidade  de  impedir  tão  somente  a 
instalação  de  situação  de  conflito  de  interesses  na  função  pública  –  que 
inequivocamente  será  enorme  fonte  de  estímulo  à  corrupção  –  justifica  uma 
legislação especificamente dedicada à matéria. 

Como o tema da prevenção à corrupção tornou-se objeto de política 
pública específica de Estado, a partir da internalização de Convenções Internacionais 
contra a Corrupção, fácil é constatar que era urgente a necessidade de um tratamento, 
não apenas específico, mas sobremodo sistemático, do conflito de interesse, visando 
atender  aos  compromissos  internacionais.  Em  rigor,  a  existência  dessa  legislação 
sistemática na matéria é exigência da própria Constituição Federal, na exata medida do 
tratamento  constitucional  conferido  à  tutela  da  moralidade,  probidade, 
impessoalidade, lealdade e eficiência no campo da gestão pública.

O  aperfeiçoamento  do  arcabouço  normativo  sobre  o  conflito  de 
interesses  no  direito  brasileiro  foi  um  dos  objetivos  da  promulgação  da  Lei  nº 
12.813/13, já que, indiscutivelmente, mesmo no plano administrativo, a matéria era 
objeto de tratamento pontual e assistemático, impedindo sua análise como elemento 
fundamental da política pública de prevenção à corrupção.

IV. DO ENQUADRAMENTO DAS CONDUTAS DO RÉU NA LEI 12.813/13.

IV.1. DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITO DE INTERESSES NO EXERCÍCIO DO 
CARGO OU EMPREGO 

IV.1.1. INTRODUÇÃO

Conforme  já  mencionado  acima,  o  réu,  na  qualidade  de  Diretor  de 
Operações  de  INFRAERO,  após  receber  convite  para  trabalhar  na  empresa  IMC  – 
Intenational Meal Company Holings S/A, empresa do ramo de alimentação, solicitou e 
obteve a suspensão de seu contrato de trabalho por um período de 24 (vinte e quatro) 
meses, com início em 03 de março de 2014 e término em 02 de março de 2016 (Doc. 
01 – fls. 50).

Assim que seu contrato de trabalho com a INFRAERO foi suspenso, JOÃO 
assumiu a Diretoria de Operações da empresa Pimenta Verde Alimentação Ltda. no dia 
03 de março de 2014 (Doc. 01 – fls. 100/112), sociedade empresária que faz parte do 
grupo International  Meal  Company Alimentação S/A.  Posteriormente,  no  dia  1º  de 
dezembro de 2014 o réu assumiu o cargo de Diretor de Operações do Brasil da própria 
International Meal Company Alimentação S/A. (Doc. 01 – fls. 113/117)  
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Pois  bem,  no  mês  de novembro  de  2014  a  INFRAERO promoveu  os 
pregões  n°  058/ADSP/SBSP/2014  e  059/ADSP/SBSP/20I4,  para  concessão  de  áreas 
comerciais  no  Aeroporto  de  Congonhas,  em  São  Paulo,  tendo  as  empresas  R.  A. 
CATERING LTDA. e INTERNATIONAL MEAL COMPANHY ALIMENTAÇÃO S.A. participado 
dos referidos certames.

No  julgamento  do  Pregão  058/ADSP/SBSP/2014,  o  Pregoeiro  decidiu 
pela da empresa R.A. CATERING LTDA., quarta classificada no certame, ao argumento 
de que a participação dela na licitação feriu a regra constante do item 4.2, alínea "g" do 
Edital, isto porque a licitante mantinha em seu quadro diretivo empregado licenciado 
da INFRAERO (JOÃO MÁRCIO JORDÃO).

 Pelos mesmos motivos a empresa INTERNATIONAL MEAL COMPANHY 
ALIMENT/000 S. A. foi "desqualificada" do Pregão 059/ADSP/SBSP/2014, apesar de 
ter vencido o certame.
 

Alegando essa motivação, o réu decidiu RENUNCIAR ao cargo de Diretor 
de Operações  que exercia  ate  então no GRUPO INTERNATIONAL MEAL COMPANHY 
ALIMENTAÇÃO,  em 17 de  abril  de  2015,  deixando definitivamente a  empresa  para 
retornar ao seu órgão de origem. (Doc. 01 – fls. 91/97) 

Ressalte-se  que,  não  obstante  as  irregularidades  apontadas  acima,  a 
INFRAERO  firmou o contrato  nº 02-2014-024-0035 com a empresa R.A.  CATERING 
LTDA., no dia 14 de outubro de 2014, que ainda está em vigência, e tem por objeto a 
concessão de uso de área destinada a apoio aos serviços de comissaria de bordo. (Doc. 
11)

Em  seus  esclarecimentos  prestados  ao  Ministério  Público  Federal,  a 
empresa INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTAÇÃO S/A,  atual  razão social  de 
R.A.  CATERING  LTDA.,  informou  que  o réu  JOÃO  assinou  o  contrato  como 
representante da concessionária, em conjunto com o Sr. João da Fonseca Vaz. (Doc. 
01 – fls. 265 e Doc. 11)

Atualmente,  segundo  informação  obtida  no  sítio  eletrônico  da 
INFRAERO, o réu ocupa a função de Diretor de Aeroportos da INFRAERO. (Doc. 04) 

IV.1.2. DAS ATRIBUIÇÕES DO DIRETOR DE OPERAÇÕES DA INFRAERO.

Segundo  o  art.  30  do  ESTATUTO  DA  INFRERO,  são  atribuições  dos 
Diretores,  na  forma da lei  e  das  normas da  Infraero,  coordenar  e  supervisionar  as 

15



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

35º Ofício (NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO)
Rua Frei Caneca, nº 1360, Consolação, Gabinete 94  — São Paulo/SP — CEP: 01307-002

telefone: (11) 3269.5092 — fax: (11) 3269.5392

atividades  próprias  de  suas  áreas  de  competência.  Especialmente  em  relação  ao 
Diretor de Operações, segundo o normativo, cabem as seguintes atribuições: (Doc. 05)

II - do Diretor de Operações:
a)  planejar,  organizar  e  controlar  as  atividades  de  operação  e  de 
segurança da infraestrutura aeroportuária jurisdicionada à Infraero, no 
que concerne a passageiros e a aeronaves;
b) planejar, organizar e controlar as atividades operacionais de apoio à 
navegação aérea, sob a responsabilidade da Infraero;
c)  planejar,  organizar  e  controlar  as  atividades  de  manutenção  das 
instalações  e  dos  equipamentos  da infraestrutura  aeroportuária  e  de 
navegação aérea;
d)  produzir,  em articulação com o Diretor  de Planejamento,  estudos, 
informações  técnicas  e  outros  subsídios  relacionados  à  ampliação  e 
modernização  da  infraestrutura  aeroportuária,  especialmente  no 
tocante às áreas operacionais;
e) planejar, organizar e controlar as atividades de absorção e de reversão 
de unidades operacionais;
f) planejar, organizar e controlar as ações voltadas para o atendimento 
às normas de acessibilidade;
g) decidir, em caráter terminativo, recursos interpostos contra decisões 
proferidas, originariamente, por gestores de sua área de competência;
h)  desempenhar  outras  funções  definidas  no  Regimento  Interno  ou 
atribuídas por ato do Presidente;
i)  executar  as  atividades  de  engenharia  relativas  à  manutenção  das 
instalações e dos equipamentos da infraestrutura aeroportuária;
j) observar e fazer cumprir as leis e as disposições deste estatuto, bem 
como as normas regulamentares emitidas pela Infraero.

Por  outro  lado,  segundo  o  REGIMENTO  INTERNO  DA  DIRETORIA 
EXECUTIVA  DA  INFRERO  (Doc.  06),  a  sua  Diretoria  Executiva  é  composta  pelos 
seguintes integrantes:

Art.  2º  A  Diretoria  Executiva,  na  forma  estabelecida  no  art.  21  do 
Estatuto Social,
será constituída de um Presidente e sete Diretores, a saber:
I – Presidente;
II – Diretor de Administração;
III – Diretor Comercial;
IV – Diretor de Engenharia;
V – Diretor Financeiro;
VI – Diretor Jurídico;
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VII – Diretor de Operações;
VIII – Diretor de Planejamento

Por  sua  vez,  o  Regulamento de  Licitações  e  Contratos  da  INFRAERO 
(Doc. 07), em seu art. 33, dispõe o seguinte:

Art.  33.  O  Presidente  da  INFRAERO,  por  delegação  da  Diretoria 
Executiva,  estabelecerá  os  limites,  níveis  de  competência  e  diretrizes 
para: 
I – determinar a abertura das licitações em qualquer modalidade; 
II  –  autorizar  e  ratificar  os  casos  de  dispensa  e  inexigibilidade  de 
licitação; 
III  –  contratar  e  celebrar  acordos,  ajustes,  protocolos  de  intenção, 
parcerias,  patrocínios  e  respectivos  termos  aditivos  ou  documentos 
equivalentes; e 
IV – aplicar sanções. 

Desse modo, percebe-se que o Diretor de Operações, como membro 
nato da Diretoria Executiva da INFRAERO, tem acesso a informações privilegiadas da 
Empresa Pública, inclusive em relação à necessidade de abertura de procedimentos 
licitatórios, não sendo recomendável que atue, com o contrato de trabalho suspenso, 
em  favor  de  empresas  privadas,  em  licitações  promovidas  pela  mesma  Empresa 
Pública  Federal,  sob  pena  de  configuração  de  flagrante  conflito  de  interesses  e 
improbidade administrativa.

IV.1.3. DA MANUTENÇÃO DO VÍNCULO JURÍDICO COM A EMPRESA PÚBLICA FEDERAL 
MESMO COM O CONTRATO DE TRABALHO SUSPENSO.

Dispõe o artigo 9º, III, da Lei n.º 8.666/93, abaixo transcrito: 

Art. 9º. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou  
da  execução  de  obra  ou  serviço  e  do  fornecimento  de  bens  a  eles  
necessários: 
(...)
III  –  servidor  ou  dirigente  de  órgão  ou  entidade  contratante  ou  
responsável pela licitação; (…)
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Por sua vez, o Regulamento de Licitações e Contratos da INFRAERO, em 
seu art. 30, dispõe o seguinte:

Art. 30. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou  
da  execução  de  obra  ou  serviço  e  do  fornecimento de  bens  a  eles  
necessários:
(...)
III – empregado ou dirigente da INFRAERO, observados, ainda, os  
prazos em que permanecer vinculado à Administração Pública.

Pois  bem,  conforme  entendimento  do  Egrégio  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  o  empregado  público  com  contrato  de  trabalho  suspenso  ainda  mantém 
vínculo com sua empregadora, sendo plenamente aplicável  o disposto no artigo 9º, 
inciso III da Lei nº 8.666/93:

"ADMINISTRATIVO  -  LICITAÇÃO  -  DESCLASSIFICAÇÃO  -  EMPRESA  - 
SERVIDOR LICENCIADO - ÓRGÃO CONTRATANTE.
-  Não  pode  participar  de  procedimento  licitatório,  a  empresa  que 
possuir, em seu quadro de pessoal, servidor ou dirigente do órgão ou 
entidade  contratante  ou  responsável  pela  licitação  (Lei  nº  8.666/93, 
artigo 9º, inciso III).
- O fato de estar o servidor licenciado, à época do certame, não ilide a 
aplicação  do  referido  preceito  legal,  eis  que  não  deixa  de  ser 
funcionário o servidor em gozo de licença.
- Recurso improvido." (REsp 254.115/GARCIA).
(REsp  467.871/SP,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  GOMES  DE  BARROS, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2003, DJ 13/10/2003, p. 233)

Dessa forma, como restou consignado no Parecer nº 876/DCJN/2014 da 
Consultoria Jurídica da INFRAERO  “concluímos que a restrição contida em cláusula 
padronizada,  que  veda  a  participação  de  empresas  cujos  diretores,  responsáveis 
legais  ou  técnicos,  membros  do  conselho  técnico,  consultivo,  deliberativos  ou 
administrativos ou sócios, sejam empregados ou ocupantes de cargo comissionado 
da Infraero é aplicável mesmo em se tratando de emprego que esteja com o contrato 
de trabalho suspenso”. (Doc. 02)
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IV.2 DA TIPIFICAÇÃO HIPÓTESE DO ARTIGO 5º, INCISO II DA LEI 12.813/13.

Segundo o artigo 5º, inciso II  da Lei 12.813/13,  configura conflito de 
interesses no exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo federal 
“exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação 
de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente 
público ou de colegiado do qual este participe”. 

No presente caso, resta evidente que o réu,  ao assumir a Diretoria de 
Operações da empresa Pimenta Verde Alimentação Ltda., sociedade empresária que 
faz parte do grupo International Meal Company Alimentação S/A, bem como o cargo 
de Diretor de Operações do Brasil da própria International Meal Company Alimentação 
S/A,  assim que seu contrato de trabalho com a INFRAERO foi  suspenso, incidiu em 
grave conflito de interesses.

Com efeito, conforme já mencionado, o réu ocupava a função de Diretor 
de Operações, que faz parte da Diretoria Executiva da INFRAERO e, portanto, tinha 
acesso  a  informações  privilegiadas  da  Empresa  Pública  Federal,  inclusive  quanto  à 
realização  de  procedimentos  licitatórios  de  interesses  das  empresas  mencionadas 
acima.

Não é  coincidência,  portanto,  que no  mesmo ano  em que assumiu 
cargo  de  comando  nas  empresas  R.  A.  CATERING LTDA.  e  INTERNATIONAL MEAL 
COMPANHY  ALIMENTAÇÃO  S.A.  estas  participaram  de  processos  licitatórios  da 
INFRAERO  (pregões  n°  058/ADSP/SBSP/2014  e  059/ADSP/SBSP/20I4),  não  se 
sagrando vencedoras em virtude da constatação das irregularidades descritas nesta 
inicial.

Ressalte-se  que,  não  obstante  as  irregularidades  apontadas  acima,  a 
INFRAERO firmou o contrato nº 02-2014-024-0035 com a empresa R.A. CATERING 
LTDA., no dia 14 de outubro de 2014, que ainda está em vigência, e tem por objeto a 
concessão de uso de área destinada a apoio aos serviços de comissaria de bordo. (Doc. 
11)

Em  seus  esclarecimentos  prestados  ao  Ministério  Público  Federal,  a 
empresa INTERNATIONAL MEAL COMPANY ALIMENTAÇÃO S/A,  atual  razão social  de 
R.A.  CATERING  LTDA.,  informou  que  o réu  JOÃO  assinou  o  contrato  como 
representante da concessionária, em conjunto com o Sr. João da Fonseca Vaz. (Doc. 
11)
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Como já explicado acima, o Diretor de Operações, como membro nato 
da  Diretoria  Executiva  da  INFRAERO,  tem  acesso  a  informações  privilegiadas  da 
Empresa Pública, inclusive em relação à necessidade de abertura de procedimentos 
licitatórios, não sendo recomendável que  preste serviços ou mantenha relação de 
negócio, com o contrato de trabalho suspenso, em favor de empresas privadas, sob 
pena  de  configuração  de  flagrante  conflito  de  interesses  e  improbidade 
administrativa.  

No presente caso, sem medo de ser redundante, o réu prestou serviços 
e manteve relação de negócio com empresas privadas em licitações promovidas pela 
INFRAERO,  tendo  inclusive  assinado  um  contrato  de  concessão  de  uso  de  área 
destinada a apoio aos serviços de comissaria de bordo.

Não  bastasse  isso,  é  cristalino  que  durante  o  período  que  ainda 
ocupava o cargo de Diretor de Operações da INFRAERO o réu já negociava com as 
empresas  privadas a  sua contratação para exercer  cargo de direção,  em evidente 
situação de conflito de interesses, desrespeitando o  Código de Ética da INFRAERO: 
(Doc. 10)

19. Quando em conflito de interesses, os empregados da INFRAERO:

i.  Não  se  envolvem  em  qualquer  atividade  que  seja  de  interesse 
conflitante com os negócios da INFRAERO.
ii.  Não  prestam  serviços  em  geral,  inclusive  assistência  técnica  ou 
consultoria de qualquer espécie a fornecedores, clientes e prestadores 
de  serviços  atuais  da  INFRAERO,  exceto  quando  formalmente 
autorizados pelas respectivas chefias.
iii.  Não  utilizam  recursos  da  INFRAERO  (apostilas,  transparências, 
informações,  micros,  impressoras,  etc.)  para  atender  a  interesses 
particulares.
iv.  Não  utilizam  o  horário  de  trabalho  para  a  realização  de  serviços 
particulares.

Uma vez descrita essa situação como conflito de interesse, resta, pois, 
configurado  ato  de  improbidade  administrativa.  No  presente  caso,  em  razão  dos 
elementos do tipo, conclui-se que se trata de tipo especial, relativamente ao tipo geral 
do artigo 11, caput, da Lei de Improbidade Administrativa. Nesse sentido, a própria Lei 
12.813/13, em seu art. 12, dispõe o seguinte:

Art. 12. O agente público que praticar os atos previstos nos arts. 5O e 6o 

desta Lei incorre em improbidade administrativa, na forma do art. 11 da 
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Lei n  o   8.429, de 2 de junho de 1992  , quando não caracterizada qualquer 
das condutas descritas nos arts. 9ºe 10 daquela Lei. 

Tornar expresso que a conduta figurada no dispositivo é ilícita reverencia 
a moralidade administrativa,  já que  considerar legítimas “prestação de serviço” ou 
“relação de negócio” com agentes públicos na situação descrita é abrir as portas para 
a corrupção mascarada e incentivar o agente público a tentar extrair toda e qualquer 
vantagem de decisões tomadas no exercício da função pública. O agente deve exercer 
a função de forma isenta, neutra, norteado pelo interesse público em jogo.

O artigo 11,  caput, da LIA censura qualquer ação ou omissão que viole 
os  deveres  de honestidade,  imparcialidade,  legalidade e lealdade  às  instituições.  A 
prestação  de  serviços  ou  relação  de  negócios  verificada  entre  agente  público  e 
terceiro (pessoa física ou jurídica), tendo o sujeito privado “interesse em decisão do 
agente  público  ou  de  colegiado  do  qual  este  participe”,  faz  irromper  conflito  de 
interesses. Não são admissíveis  esses  tipos de relações.  Essa situação,  por  si  só,  é 
refratária  aos  deveres  de  honestidade,  imparcialidade  e  lealdade,  já  que  a  mola 
propulsora do agente na emanação da decisão (singular ou colegiada) deixará de ser 
exclusivamente o interesse público.

Nas circunstancias aludidas no artigo 5º, inciso II,  evidenciam-se duas 
relações  jurídicas  bem  distintas:  de  um  lado,  a  relação  jurídico-administrativa  que 
decorre do exercício da função administrativa, cujo desenlace é objeto de interesse de 
certa  pessoa  física  ou  jurídica;  paralelamente,  estabelece-se  outra  relação  jurídica, 
entre agente público e referido sujeito, indicada na lei como relação de “prestação de 
serviços” ou “relação de negócio”, na qual deve haver algum lucro, proveito, vantagem 
ou utilidade para o agente público ou terceiro vinculado a ele. Essa segunda relação faz  
nascer interesse pessoal que colide com o interesse funcional.  Esse quadro fático e 
jurídico faz, por fim, surgir a relação jurídico-sancionatória entre o Estado e o agente 
público, autorizando o primeiro a aplicar penalidades ao segundo, para resguardar a 
moralidade administrativa, autorizando, enfim, a cessação do conflito de interesses.

Interessa notar a forma de identificação legal da segunda relação: a 
pessoa física ou jurídica deve ter  interesse na decisão. Logo, para consubstanciar o 
conflito de interesses, esse sujeito de direito não necessita ostentar pertinência à 
relação jurídico-administrativa: poderá ser outro sujeito de direitos. O que importa, 
para efeito de responsabilidade, é a demonstração do enlace entre os sujeitos de 
direitos que qualificam o interesse privado,  passível  de ser assumido pelo agente 
público no processo de “decisão”.
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Vale o disposto no artigo 4º, §2º, pelo qual a ocorrência de conflito de 
interesses independe da existência de lesão ao patrimônio público, bem como do 
recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro.

Ocorrido o conflito de interesses indicado no artigo 5º, inciso II, haverá, 
pois, prática de improbidade administrativa do artigo 11 da LIA, aplicando-se o artigo 
12 da LCI, a justificar a sanção do artigo 12, inciso III, da LIA.

V. DO PEDIDO LIMINAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS

A  prática  de  atos  ímprobos  pelo  réu  encontra-se  fartamente 
comprovada na presente ação. Há, pois, inequívoca plausabilidade jurídica do pedido 
de condenação nas sanções da Lei 8.429/92. 

Dentre  as  sanções  que  cumprem  ser  impostas,  em  face  das  graves 
improbidades  praticadas  pelos  réus,  tem-se,  sob  o  ponto  de  vista  patrimonial,  o 
pagamento de multa civil  no valor de até 100 (cem) vezes o valor da remuneração 
percebida pelos agentes, nos termos do art. 12, inciso III da Lei 8429/1992.

No presente caso, o réu ocupa a função de Diretor de Aeroportos da 
INFRAERO e, segundo informação obtida no sítio eletrônico da Empresa Pública, sua 
remuneração, no mês de março de 2016, foi de R$ 36.356,01 (Doc. 09) 

Com esse parâmetro, é possível calcular o montante da multa civil, que 
equivale  a  até 100  (cem)  vezes  o  valor  da  remuneração  percebida  pelo  agente, 
chegando-se ao valor de R$ 3.635.601,00.

Dessa forma, para resguardar o cumprimento da obrigação pecuniária 
derivada da sentença,  ou seja,  assegurar o resultado útil  do processo,  cumpre seja 
imediatamente adotada medida liminar que assegure o efetivo pagamento dos valores 
devidos.

Destarte,  o  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  requer,  “inaudita  altera  
parte”, seja concedida medida liminar para determinar, com vistas à garantia da tutela 
jurisdicional, a decretação, com estribo nos artigos 12, da Lei n.º 7.347/85 e 7º, da Lei 
n.º 8.429/92, da indisponibilidade de bens móveis e imóveis do réu,  bem como das 
aplicações  financeiras  existentes  em  seus  nomes,  em  montante  suficiente  para 
assegurar  a  satisfação  da  multa  prevista  no  artigo  12  da  Lei  de  Improbidade 
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Administrativa,  comunicando-se  os  órgãos  competentes  para  as  averbações 
necessárias.

A indisponibilidade de bens é medida de natureza cautelar, que denota 
estarem presentes o “fumus boni juris” e o “periculum in mora”, requisitos necessários 
ao decreto de indisponibilidade de bens, medida essencial para evitar o perecimento 
do patrimônio do réu, sem a perda da posse direta, e, assim, garantir a satisfação da 
multa civil.

O  fumus boni iuris  encontra-se devidamente demonstrado, à vista dos 
fatos  e  fundamentos  anteriormente  narrados  a  tornar  de  rigor  a  concessão  das 
medidas  cautelares pleiteadas  pelo Parquet,  diante das ilegalidades  praticadas pelo 
réu.

Por outro lado, a decretação de indisponibilidade de bens em ação de 
improbidade administrativa não exige prova do justo receio de que o réu irá dilapidar 
os  seus  bens  antes  da  solução  do  pedido  principal,  bem  como  dispensa  a 
demonstração do risco de dano (periculum in mora),  que é presumido pela norma, 
bastando a evidência quanto à relevância do direito (fumus boni iuris) relativamente à 
configuração do ato de improbidade e à sua autoria.

Nesse  sentido, o  E.  Superior  Tribunal  de  Justiça  já  pacificou 
entendimento de que a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio dos 
corréus em ação de improbidade administrativa independentemente da comprovação 
de dilapidação patrimonial efetiva ou de sua iminência, haja vista que o periculum in  
mora inserto no art. 7º da Lei 8.429/92 é presumido, in verbis:

EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVL  PÚBLICA.  
IMPROBIDADE ADMINSTRATIVA.INDISPONIBLIDADE DE BENS.  ART.  7º DA LEI  
8.429/192.  PERICULM  IN  MORA  PRESUMIDO.  MATÉRIA  PACIFICADA.  
JULGADO  DA  PRIMEIRA  SEÇÃO/STJ.  RESP  1.319.515/ES.  APLICAÇÃO  DA  
SÚMULA 168/STJ.

1. A  Primeira  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  
tendimento  no  sentido  de  que,  de  acordo  com  disposto  no  art.  7º  da  Lei  
8.429/92,  a indisponibilidade dos bens é cabível quando o julgador entender  
presentes   indícios  de  responsabilidade  na  prática  de  ato  de  improbidade,  
estando  o  periculum  in  mora  implícito  no  referido  dispositivo,  atendendo  
determinação  contida  no  art.  37,§  4º,da  Constituição.  Precedente:  REsp  
13951/ES,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,  julgado  em  
22/08/2012, DJE 21/09/2012.

(…)
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(VOTO VISTA) (MIN. BENEDITO GONÇALVES)

É possível a decretação da indisponibilidade de bens na hipótese em que se  
verificam,  no  âmbito  de  ação  civil  pública,  indícios  de  responsabilidade  na  
prática de ato de improbidade administrativa,  ainda que não demonstrado o  
periculum in mora, pois, conquanto o deferimento de medidas cautelares, via  
de regra, esteja vinculado à presença concomitante da fumaça do bom direito  
e do perigo da demora, os artigos 37, §4º,  da CF de 1988 e 7º da LIA não  
condicionam o ato de indisponibilidade de bens do agente ímprobo a situações  
que envolvam o desfazimento do seu patrimônio, mas somente à existência de  
ato que cause lesão ao patrimônio público ou enriquecimento ilícito do corréu.

É possível a decretação da indisponibilidade de bens na hipótese em que se  
verificam, no âmbito de ação civil pública, indícios de responsabilidade pela  
prática de ato de improbidade administrativa, ainda que não demonstrado o  
periculum in mora, pois a indisponibilidade é uma forma de garantir a futura  
recomposição do patrimônio público lesado, enquanto se espera pela tutela  
jurisdicional  definitiva,  daí  porque  se  deve  entender  pela  presunção  do  
periculum in mora, em favor da Administração Pública.
(AgR  nos  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RESP  n.  1.35.092  -RJ,  R.  Min.  
MAURO CAMPBEL MARQUES, Dje 22/05/2013);

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA,  RECURSO ESPECIAL.  INDISPONIBILIDADE DE  
BENS.  PERICULUM  IN  MORA  PRESUMIDO.  MATÉRIA  FÁTICO-BROBATÓRIA.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  RECURSO  NÃO  PROVIDO.
(…)
2.  Assente na Segunda Turma do STJ o entendimento de que a decretação de  
indisponibilidade dos bens não se condiciona à comprovação de dilapidação  
efetiva  ou  iminente  de  patrimônio,  porquanto  visa,  justamente,  a  evitar  
dilapidação  patrimonial.
(…)
4. Recurso Especial não provido.
RECURSO ESPECIAL n.1.39.48 – SP (201/028139-6, Min. HERMAN BENJAMIN,  
DJe de 22/05/2014);

PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRAITVA.  
INDISPONIBILIDADE DE BENS. INDÍCIOS DE RESPONSABILIZAÇÃO DO AGENTE  
PELA PRÁTICA DOS ATOS DE IMPROBIDADE. CARACTERIZADA.  PERICULUM IN  
MORA IMPLÍCITO.
1.  A  discussão  dos  autos  diz  respeito  ao  periculum  in  mora,  porquanto  o  
acórdão recorrido entendeu que a indisponibilidade dos bens somente poderia  
ser decretada quando o risco estivesse concretamente justificado.   2.  A Corte  
Regional decidiu de forma contrária à jurisprudência deste Superior Tribunal de  
Justiça, que é no    sentido da desnecessidade de prova de periculum in mora   
concreto, ou seja, de que o corréu estaria dilapidando seu patrimônio, ou na  
iminência de fazê-lo, exigindo-se apenas a demonstração de fumus boni iuris,  
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consistente em fundados indícios da prática de atos de improbidade, o que fora  
reconhecido  pela  Corte  local.   
3. Agravo regimental provido.
AgR no RECURSO ESPECIAL n.1.398.21 -PI  (2013/0273217-3, Min.  Humberto  
Martins, DJe de 10/12/2013);”.

Observe-se,  ademais,  que  a  medida  ora  requerida  pelo  Ministério 
Público Federal procura impor o menor gravame possível ao réu. Isso se comprova, na 
medida em que os bens, tornados indisponíveis, continuarão na posse e administração 
de seu proprietário, ao contrário do que ocorreria se fosse pedido o sequestro de bens, 
previsto no artigo 16 e parágrafos da Lei de Improbidade Administrativa.

Mister que essa medida seja concedida sem a oitiva da parte contrária, 
pois poderá o réu, tornado conhecido o pedido, providenciar a imediata transferência 
dos bens para terceiros, o que resultaria na impossibilidade da aplicação da sanção 
prevista na Lei 8.429/92.

Outrossim, o E. Superior Tribunal de Justiça já fixou entendimento no 
sentido de que a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio do réu em 
ação  de  improbidade  administrativa  em  razão  de  violação  dos  príncipios  da 
administração  pública,  de  modo  suficiente  a  garantir  o  integral  ressarcimento  de 
eventual  prejuízo ao erário, levando-se em consideração,  ainda,  o valor  de possível 
multa civil como sanção autônoma, in verbis:

ADMINISTRATIVO.  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  VIOLAÇÃO 
DOS  PRINCÍPIOS  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA. 
INDISPONIBILIDADE  DE  BENS.  POSSIBILIDADE.  DILAPIDAÇÃO 
PATRIMONIAL. PERICULUM IN MORA PRESUMIDO NO ART. 7º DA 
LEI N. 8.429/92. INDIVIDUALIZAÇÃO DE BENS. DESNECESSIDADE.
1. O art. 7º da Lei n. 8.429/92 estabelece que "quando o ato de 
improbidade  causar  lesão  ao  patrimônio  público  ou  ensejar 
enriquecimento  ilícito,  caberá  a  autoridade  administrativa 
responsável pelo inquérito representar ao Ministério Público, para 
a  indisponibilidade  dos  bens  do  indiciado.  Parágrafo  único.  A 
indisponibilidade a que se refere o caput deste artigo recairá sobre 
bens que assegurem o integral ressarcimento do dano, ou sobre o 
acréscimo patrimonial resultante do enriquecimento ilícito".
2. Uma interpretação literal deste dispositivo poderia induzir ao 
entendimento  de  que  não  seria  possível  a  decretação  de 
indisponibilidade  dos  bens  quando  o  ato  de  improbidade 
administrativa  decorresse  de  violação  dos  princípios  da 
administração pública.
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3.  Observa-se,  contudo,  que  o  art.  12,  III,  da  Lei  n.  8.429/92 
estabelece, entre as sanções para o ato de improbidade que viole 
os princípios da administração pública, o ressarcimento integral 
do dano - caso exista -, e o pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente.
4. Esta Corte Superior tem entendimento pacífico no sentido de 
que a indisponibilidade de bens deve recair sobre o patrimônio 
dos  réus  em  ação  de  improbidade  administrativa,  de  modo 
suficiente  a  garantir  o  integral  ressarcimento  de  eventual 
prejuízo ao erário, levando-se em consideração, ainda, o valor de 
possível multa civil como sanção autônoma.
5. Portanto, em que pese o silêncio do art. 7º da Lei n. 8.429/92, 
uma interpretação sistemática que leva em consideração o poder 
geral de cautela do magistrado induz a concluir  que a medida 
cautelar  de  indisponibilidade  dos  bens  também  pode  ser 
aplicada aos atos de improbidade administrativa que impliquem 
violação dos princípios da administração pública, mormente para 
assegurar o integral ressarcimento de eventual prejuízo ao erário, 
se houver, e ainda a multa civil prevista no art. 12, III, da Lei n. 
8.429/92.
6. Em relação aos requisitos para a decretação da medida cautelar, 
é pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual o 
periculum in mora, em casos de indisponibilidade patrimonial por 
imputação  ato  de  improbidade  administrativa,  é  implícito  ao 
comando normativo do art. 7º da Lei n. 8.429/92, ficando limitado 
o  deferimento  desta  medida  acautelatória  à  verificação  da 
verossimilhança das alegações formuladas na inicial.
Agravo  regimental  improvido.  (AgRg  no  REsp  1311013  /  RO  
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  2012/0040768-5.  
Relator(a)  Ministro  HUMBERTO  MARTINS.  Órgão  Julgador  T2  -  
SEGUNDA  TURMA.  Data  do  Julgamento  04/12/2012.  Data  da  
Publicação/Fonte DJe 13/12/2012.)

Para o cumprimento regular das medidas requer-se:

1. A decretação da indisponibilidade dos bens dos réus via Sistema  
da “Central Nacional de Indisponibilidade de Bens” do Conselho  
Nacional de Justiça.

2. Requisição  da  indisponibilidade  das  aplicações  financeiras  
existentes em nome dos réus indicados na exordial, via Sistema  
Bacen Jud 2.0, nos termos do seu regulamento.

26



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DE SÃO PAULO

35º Ofício (NÚCLEO DE COMBATE À CORRUPÇÃO)
Rua Frei Caneca, nº 1360, Consolação, Gabinete 94  — São Paulo/SP — CEP: 01307-002

telefone: (11) 3269.5092 — fax: (11) 3269.5392

3. Requisição  da  indisponibilidade  dos  veículos  em  nome  dos  
corréus indicados na exordial, via Sistema RENAJUD.

VI. DO PEDIDO PRINCIPAL

Com fundamento em todo o exposto,  considerando os  contundentes 
elementos  de  prova  produzidos,  requer-se,  nos  termos  do  §  4º  do  artigo  37  da 
Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.429/92, e consoante os ditames da 
Lei nº 7.347/85, seja o réu notificado para os fins do § 7º do art. 17 da Lei 8.429/92 e, 
uma vez  recebida a  ação,  seja  o  réu citados  para,  querendo,  contestar  a  presente 
demanda,  sob  pena  de  revelia,  sendo  ao  final  julgado  totalmente procedente  o 
pedido, reconhecendo-se a prática dos atos de improbidade administrativa descritos 
nesta exordial a fim de que, nos termos do artigo 12 da Lei 12.813/13 c/c artigos 11,  
“caput” e 12, inciso III, da Lei nº 8.429/92, seja o réu condenado:

1. ao pagamento de multa civil de 100 (cem) vezes o valor da 
remuneração percebida, calculada na forma do item V, em 
razão  da  prática  dos  atos  de  improbidade  administrativa 
catalogados nos artigos 5º, inciso II e 12 da Lei 12.813/13 
c/c com o art. 11 da Lei nº 8.429/92;

2. à perda da função pública; 

3. à  proibição de contratar  com o Poder Público ou receber 
benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 (três) anos; 
e

4.  à  suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos.

Requer-se, ainda:  (a) a intimação da  INFRAERO, para que manifeste o 
seu interesse em integrar esta lide, com assento no disposto no § 3º, do artigo 17, da 
Lei  n.  8.429/92;  e  (b)  a  condenação  do  réu  nos  eventuais  ônus  de  sucumbência 
cabíveis.
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Protestando provar o alegado por todos os meios de prova em direito 
admitidos,  tais  como  depoimento  pessoal  dos  réus,  sob  pena  de  confissão,  prova 
testemunhal,  documental  e  pericial,  dá  à  causa  o  valor  de  R$  3.635.601,00  (três 
milhões, seiscentos e trinta e cinco mil e seiscentos e um reais),  valor correspondente 
ao da multa civil, na forma do item V.

Termos em que, 
pede deferimento.

São Paulo, 08 de abril de 2016.

JOSÉ ROBERTO PIMENTA OLIVEIRA
Procurador da República
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